












































e. Domicílios vagos 

Previamente aos esclarecimentos acerca dos dados relativos a domicílios vagos, cabe 

apresentar alguns dos conceitos adotados pelo Censo de 201012, a saber: 

- Domicílio - Local estruturalmente separado e independente que se destina a servir de 

habitação a uma ou mais pessoas, ou que esteja sendo utilizado como tal. Os critérios 

essenciais desta definição são os de separação e independência. Entende-se por 

separação o local de habitação limitado por paredes, muros ou cercas, coberto por um 

teto, permitindo a uma ou mais pessoas que nele habitam isolar-se das demais, com a 

finalidade de dormir, preparar e/ou consumir seus alimentos e proteger-se do meio 

ambiente, arcando, total ou parcialmente, com suas despesas de alimentação ou 

moradia. Por independência se entende quando o local de habitação tem acesso 

direto, permitindo a seus moradores entrar e sair sem necessidade de passar por locais 

de moradia de outras pessoas. Só se caracteriza corretamente domicílio quando forem 

atendidos simultaneamente os critérios de separação e independência. 

- Domicílio não ocupado, que inclui: 

- Domicílio de uso ocasional - É o domicílio particular permanente que na data 

de referência servia ocasionalmente de moradia. Ou seja, são aqueles usados 

para descanso de fins de semana, férias ou outro fim, mesmo que, na data de 

referência, seus ocupantes ocasionais estivessem presentes. 

- Domicílio vago - É o domicílio particular permanente que não tinha morador 

na data de referência, mesmo que, posteriormente, durante o período da 

coleta, tivesse sido ocupado. 

O detalhamento desses conceitos se faz importante por terem sido utilizados de maneira 

imprecisa nas etapas do PIU Setor Central. Na Primeira Consulta Pública, menciona-se a 

existência de 33.149 domicílios vagos, o que corresponderia a 14,6% dos domicílios da “Região 

Central”. Nesse caso, o número se aproxima ao de domicílios não ocupados (que incluem 

domicílios de uso ocasional e domicílios vagos, conforme conceitos do Censo) da Área Central 

(dez distritos centrais). Cabe ressaltar, ainda, que o número de domicílios vagos configura uma 

amostra e o percentual em relação à Área Central é, na verdade, um percentual em relação 

                                                           
12 Conforme Glossário do Censo de 2010. Disponível em: https://censo2010.ibge.gov.br/materiais/guia-
do-censo/glossario.html. Acessado em 27/08/2019. 

https://censo2010.ibge.gov.br/materiais/guia-do-censo/glossario.html
https://censo2010.ibge.gov.br/materiais/guia-do-censo/glossario.html


aos domicílios recenseados nesse território. Esses dados aparecem novamente na Segunda 

Consulta Pública, sem alterações. 

Na apresentação da Primeira Audiência Pública, considerando a imprecisão da utilização dos 

dados referentes à Área Central (que engloba distritos construtivamente densos e que se 

encontram majoritariamente fora da área de projeto, como Consolação, Bela Vista e 

Liberdade) e a impossibilidade de desagregar os números de domicílios não ocupados do 

Censo de 2010, agrupados por Distrito, optou-se por recortar somente os dados dos distritos 

majoritariamente ou totalmente inseridos no perímetro do PIU Setor Central (Bom Retiro, 

Brás, Pari, República, Santa Cecília e Sé), com a intenção de fornecer uma percepção mais real 

do montante de imóveis vagos no perímetro.  Além disso, foram utilizados os dados referentes 

ao conceito de domicílios vagos do Censo de 2010. Em vista desses dois critérios, o número de 

domicílios vagos caiu drasticamente em relação ao apresentado nas Consultas Públicas, 

conforme explicitado no Quadro 5. 

Quadro 5. Dados corrigidos de número de domicílios recenseados, não ocupados por distrito, na Área 
Central e na área de projeto da 2ª Consulta Pública/Audiências Públicas. 

Distrito Recenseado Não ocupado % Não ocupado 
- Vago % 

Bela Vista  36.077 5.776 16,0% 3.494 9,7% 
Belém  17.663 3.194 18,1% 2.775 15,7% 
Bom Retiro  12.291 1.398 11,4% 1.114 9,1% 
Brás  12.363 2.159 17,5% 1.664 13,5% 
Cambuci  14.430 1.489 10,3% 1.201 8,3% 
Consolação  32.377 5.733 17,7% 2.890 8,9% 
Liberdade  31.775 4.263 13,4% 3.166 10,0% 
Mooca  31.052 4.532 14,6% 4.075 13,1% 
Pari  6.192 623 10,1% 556 9,0% 
República  32.296 5.712 17,7% 3.732 11,6% 
Santa Cecília  40.747 4.590 11,3% 3.024 7,4% 
Sé  10.687 1.529 14,3% 1.246 11,7% 
      

Área Central 229.235 33.272 14,5% 22.087 9,6% 

2ª Consulta Pública* 114.576 16.011 14,0% 11.336 9,9% 
* Dados referentes aos distritos do Bom Retiro, Brás, Pari, República, Santa Cecília e Sé, que se 
encontram majoritariamente ou totalmente inseridos na área de projeto 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Censo de 201013. 

 

  

                                                           
13 Disponíveis em https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1310. Acessado em 27/08/2019. 
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f. Produção imobiliária habitacional 

Nas diferentes etapas do PIU Setor Central, a produção imobiliária habitacional foi 

predominantemente retratada por meio de dados da Empresa Brasileira de Estudos do 

Patrimônio (Embraesp). Cabe esclarecer que a base da Embraesp engloba apenas 

empreendimentos que possuem registro de incorporação e que foram “ostensivamente 

lançados”14, o que pode não corresponder à totalidade de empreendimentos realizados no 

território e não incorporar empreendimentos voltados às faixas de renda mais baixas, que não 

são lançados no mercado (YAMAGUTI, 2019, pp. 102-103). 

No Diagnóstico Sócio-Territorial (p. 94), são apresentados os dados de unidades residenciais 

lançadas por período nos dez distritos centrais entre 1997 e 2015, que totalizam 48.585 

unidades.  

Na Primeira Consulta Pública, é apresentada uma tabela da produção habitacional segundo a 

Embraesp para os anos de 2000 a 2015, que agrega a Área Central, com exceção da Liberdade. 

O total de unidades, entretanto, não corresponde à somatória dos nove distritos apresentados 

e se aproxima do dado referente aos dez distritos centrais. Esses números foram atualizados 

na apresentação da primeira Audiência Pública, que trouxe os dados da Embraesp recortados 

para a área de projeto, o que, com a retirada de porções do território com maior atuação do 

mercado imobiliário (como parte da Consolação, da Bela Vista e da Liberdade), causou a 

redução do número de unidades habitacionais lançadas entre 2000 e 2015 para 23.839. 

Os dados atualizados das unidades habitacionais lançadas por etapa do projeto encontram-se 

detalhados por distrito no Quadro 6 e sintetizados no Quadro 7, incluindo os dados referentes 

ao ano de 2016, que não haviam sido anteriormente apresentados. 

 

  

                                                           
14 Conforme constante em Yamaguti (2019, pp. 102-103), o critério da Embraesp para definição de 
empreendimentos “ostensivamente lançados” é a identificação da comercialização do empreendimento 
em, pelo menos, dois dos seguintes meios: anúncio de vendas na mídia, distribuição de material 
publicitário nas ruas, abertura de plantão de vendas, distribuição de malas diretas, divulgação na 
internet ou distribuição de e-mails de divulgação. Adicionalmente, são incorporados empreendimentos 
apresentados pelas próprias empresas à Embraesp. 



Quadro 6. Número de unidades habitacionais lançadas por etapa do projeto, período e distrito. 

Anel Central 

 
1997-1999 2000-2015 1997-2015 2016 1997-2016 

Santa Cecília 962 7.314 8.276 578 8.854 
Cambuci 1.281 4.522 5.803 942 6.745 
Belém 0 0 0 0 0 
Se 0 834 834 198 1.032 
Liberdade 949 5.678 6.627 276 6.903 
Bela Vista 590 5.327 5.917 268 6.185 
Republica 84 6.700 6.784 556 7.340 
Mooca 0 0 0 0 0 
Consolação 1.571 5.593 7.164 0 7.164 
Bom Retiro 0 2.230 2.230 270 2.500 
Brás 380 3.496 3.876 396 4.272 
Pari 88 986 1.074 0 1.074 
Total 5.905 42.680 48.585 3.484 52.069 

 Perímetro da 1ª Consulta Pública 

 
1997-1999 2000-2015 1997-2015 2016 1997-2016 

Santa Cecília 856 7.054 7.910 578 8.488 
Cambuci 0 0 0 0 0 
Belém 0 544 544 0 544 
Se 0 834 834 198 1.032 
Liberdade 0 250 250 0 250 
Bela Vista 0 0 0 0 0 
Republica 84 6.700 6.784 556 7.340 
Mooca 400 1.522 1.922 0 1.922 
Consolação 0 917 917 0 917 
Bom Retiro 0 2.230 2.230 270 2.500 
Brás 380 3.496 3.876 396 4.272 
Pari 88 986 1.074 0 1.074 
Total 1.808 24.533 26.341 1.998 28.339 

 Perímetro da 2ª Consulta Pública 

 
1997-1999 2000-2015 1997-2015 2016 1997-2016 

Santa Cecília 608 6.298 6.906 472 7.378 
Cambuci 0 0 0 0 0 
Belém 0 1.338 1.338 0 1.338 
Se 0 834 834 198 1.032 
Liberdade 0 250 250 0 250 
Bela Vista 0 0 0 0 0 
Republica 84 6.700 6.784 556 7.340 
Mooca 400 790 1.190 0 1.190 
Consolação 0 917 917 0 917 
Bom Retiro 0 2.230 2.230 270 2.500 
Brás 380 3.496 3.876 396 4.272 
Pari 88 986 1.074 0 1.074 
Total 1.560 23.839 25.399 1.892 27.291 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da Embraesp 1997-2016. 



Quadro 7. Síntese do número de unidades lançadas por etapa de projeto e período. 

 
1997-1999 2000-2015 1997-2015 2016 1997-2016 

Área Central 5.905 42.680 48.585 3.484 52.069 
1ª Consulta Pública 1.808 24.533 26.341 1.998 28.339 
2ª Consulta Pública 1.560 23.839 25.399 1.892 27.291 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da Embraesp 1997-2016. 

g. Estoque de Potencial Construtivo Adicional 

Um dos principais pontos abordados por Sartori é de que o estoque de potencial construtivo 

adicional a ser disponibilizado no PIU Setor Central não seria suficiente para viabilizar o 

adensamento populacional pretendido para a região. De fato, o montante do estoque de 

potencial construtivo não foi calculado com base no adensamento populacional pretendido, 

mas no desempenho do mercado imobiliário na região nos últimos doze anos. A intenção da 

limitação deste estoque é que este funcione como uma forma de controle e monitoramento 

das transformações ocorridas no território ao longo do tempo, devendo haver disponibilização 

de mais estoque posteriormente, a ser ajustada em função da avaliação das transformações 

ocorridas, como destacado na 2ª consulta Pública, no capítulo Modelo de Gestão Financeira: 

A fixação de Estoques de Potencial Construtivo Adicional no âmbito do PIU SETOR 
CENTRAL, onerosos ou não, opera como uma ferramenta de monitoramento da 
transformação – em termos da capacidade de resposta do território – e do 
adensamento populacional – em termos da participação das faixas de renda nos 
benefícios do projeto. 

Novos estoques poderão ser atribuídos ao PIU SETOR CENTRAL no caso do 
esgotamento do estoque proposto antes de implementado o Programa de 
Intervenções, limitados ao potencial construtivo total autorizado pelo Zoneamento. 

Para tanto, serão conduzidos estudos urbanísticos e econômicos para definição do 
estoque acrescido, bem como da sua distribuição entre categorias de uso e formas de 
distribuição, gratuita ou onerosa. 

Conforme detalhado na Nota Técnica sobre Estoque e adensamento15, foi estimada a 

existência de um potencial construtivo de 15.618.362,81m² no perímetro atual do PIU Setor 

Central com base na aplicação da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS), Lei nº 

16.402/16, descontando a área construída computável já existente no território. Ainda pela 

aplicação dos coeficientes de aproveitamento da LPUOS, estima-se um coeficiente de 

aproveitamento máximo de, em média, 2,46 no perímetro do PIU Setor Central, o que, grosso 

modo (considerando a incidência de CA básico 1 em todo o território), resultaria em um 
                                                           
15 Disponível em https://participe.gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/setor-central-
2/NT_Estoque.pdf. Acessado em 29/08/2019. 

https://participe.gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/setor-central-2/NT_Estoque.pdf
https://participe.gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/setor-central-2/NT_Estoque.pdf


potencial construtivo básico de 6.348.927,97m² e em um potencial construtivo adicional de 

9.267.434,84m². 

Desse montante, o estoque de potencial construtivo adicional inicialmente disponibilizado 

seria de 2.200.000m², correspondendo a um potencial construtivo total de cerca de 

3.700.000m². Considerando unidades habitacionais médias de cerca de 50 m² para HIS e 80 m² 

para HMP e outros usos e uma média familiar de 3 pessoas por unidade, calculou-se que este 

estoque poderia viabilizar a produção de 46.250 unidades e atender a 140.605 pessoas. Esses 

números são detalhados no Quadro 8. 

 

Quadro 8. Estimativa de produção de unidades habitacionais e de atendimento populacional a partir do 
estoque de potencial construtivo adicional de 2.200.000 m² (em cinza, dados fornecidos na Segunda 
Consulta Pública). 

 Potencial 
Construtivo 
Adicional 

Potencial 
Construtivo 
Básico 

Potencial 
Construtivo 
Total 

m²/un Unid. hab/un Habitan
tes 

HMP+R 1.080.000 739.726,03 1.819.726,03 81,8 22.250 
3,04 140.605 

HIS 720.000 493.150,68 1.213.150,68 50,5 24.000 

nR 200.000 136.986,30 336.986,30     

nRi 200.000 136.986,30 336.986,30     

Total 2.200.000 1.506.849,32 3.706.849,32 65,6 46.250 3,04 140.605 
HIS: Habitação de Interesse Social 
HMP: Habitação de Mercado Popular 
R: Usos residenciais, exceto HIS e HMP 

nR: Usos não residenciais 
nRi: Usos não residenciais incentivados no projeto 

Fonte: Elaborado a partir dos dados fornecidos na Segunda Consulta Pública. 

Os mesmos parâmetros utilizados na estimativa apresentada na Segunda Consulta Pública 

foram aplicados sobre o potencial construtivo existente pela aplicação da LPUOS, que 

configura, a princípio, o limite de potencial construtivo a ser disponibilizado no PIU Setor 

Central. Com este potencial seria possivel a produção de 194.801 unidades e o atendimento de 

592.195 pessoas. Este último número é superior ao necessário para atingir a densidade 

demográfica meta (entre 176.260 a 280.710, conforme apresentado no Quadro 3), 

especialmente se considerarmos outras formas de provisão habitacional que o projeto 

pretende incentivar, como a reabilitação de edifícios existentes, não contabilizados nesses 

números. Além disso, ressaltam a importância de estabelecimento de um estoque de potencial 

adicional que permita o monitoramento das transformações no território. 

 
 



Quadro 9. Estimativa de produção de unidades habitacionais e de atendimento populacional a partir do 
estoque de potencial construtivo adicional total possibilitado pela LPUOS (em cinza, parâmetros 
utilizados nas estimativas apresentadas na Segunda Consulta Pública). 

 
Potencial 
Construtivo 
Adicional 

Potencial 
Construtivo 
Básico 

Potencial 
Construtivo Total m²/un Unid. hab/un Habitantes 

HMP+R 4.551.292,51 3.117.323,63 7.668.616,14 81,8 
93.765 

3,04 592.195 

HIS 3.031.105,19 2.076.099,45 5.107.204,64 50,5 
101.036 

nR 843.518,57 577.752,45 1.421.271,02     

nRi 843.518,57 577.752,45 1.421.271,02  
 

  

Total 9.269.434,84 6.348.927,97 15.618.362,81 65,6 
194.801 

3,04 592.195 

HIS: Habitação de Interesse Social 
HMP: Habitação de Mercado Popular 
R: Usos residenciais, exceto HIS e HMP 

nR: Usos não residenciais 
nRi: Usos não residenciais incentivados no projeto 

 Fonte: Elaborado a partir dos dados fornecidos na Segunda Consulta Pública. 

  



h. Considerações gerais sobre os dados utilizados no projeto 

O trabalho de Sartori foi importante para evidenciar inconsistências na metodologia utilizada e 

nos dados apresentados, essenciais para possibilitar o entendimento e a discussão sobre o que 

se pretende para o território do PIU Setor Central e a viabilidade de alcance desses objetivos. 

Nesse sentido, esta Nota Técnica buscou evidenciar os erros apontados por Sartori e 

apresentar de forma transparente os dados atualizados do projeto, assim como a metodologia 

utilizada em sua revisão. 

Procurou-se demonstrar, assim, que as imprecisões nos dados apresentados em fases diversas 

do projeto não têm impacto na viabilidade da proposta, uma vez que o adensamento 

populacional necessário para se atingir a densidade demográfica meta do projeto é inferior ao 

possibilitado pelo potencial construtivo disponibilizado pela LPUOS, a ser liberado 

paulatinamente e monitorado ao longo da implementação do PIU Setor Central. 

Quanto aos questionamentos acerca da viabilidade do projeto frente à projeção de 

crescimento populacional do Município e à elaboração de outros PIUs, como Arco Pinheiros e 

Arco Jurubatuba, esclarecemos que a elaboração desses projetos vai ao encontro do que foi 

pactuado pela sociedade paulistana em relação à política urbana da cidade quando da revisão 

do Plano Diretor Estratégico, consolidada na Lei nº 16.050 de 2014.  

Essa lei demandou a elaboração de projetos de lei tratando de disciplina especial de uso e 

ocupação do solo com vistas a objetivos específicos, dentre os quais o adensamento 

populacional na Macroárea de Estruturação Metropolitana, na qual se inserem os Arcos 

Pinheiros e Jurubatuba e quase a totalidade do território do PIU Setor Central. A disciplina 

especial ordenada pelo PDE traduz-se no ajuste de disposições da LPUOS - que alguns 

especialistas, assim como Sartori, consideram flexibilização do PDE - que têm a finalidade de 

promover a reorganização das dinâmicas metropolitanas, mirando a distribuição equilibrada 

da oferta de trabalho e moradia no  território.  

No caso específico do PIU Setor Central, a camada de regulação trazida pelo projeto não 

neutraliza a LPUOS, mas combina-se a esta para possibilitar a intensificação do 

aproveitamento dos lotes em áreas já servidas por transporte coletivo de média e alta 

capacidades, ou que, nos anos de implantação do PIU-SCE, virão a sê-lo.  

Depreende-se do comando do PDE, aplicado à Macroárea de Estruturação Metropolitana, a 

intenção de promover o relocação da população paulistana em direção às áreas mais 

qualificadas. Afinal, o Plano Municipal de Habitação – PMH, que tramita na Câmara Municipal 



de São Paulo sob a forma do PL , traz o retrato da precariedade do atendimento habitacional 

na cidade: são 830.192 domícilios em favelas e loteamentos irregulares, 20.702 em conjuntos 

habitacionais irregulares; 80.389 em cortiços; 103.664 onde há coabitação familiar; 47.443 

apresentam adensamento excessivo,  condição que somada à necessidade de atendimento da 

população em situação de rua e ao crescimento demográfico até 2032 da população com 

renda de até 2 s.m.  

Pretende-se que o conjunto de Projetos de Intervenção Urbana apresentados seja parte da 

resposta pública a esses números, quando, aprimorados pela discussão aberta com a 

sociedade civil, vierem a compor a terceira camada de regulação urbanística da cidade de São 

Paulo. 
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